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I – RELATÓRIO

Submete-se à Comissão de Constituição e Justiça o Projeto de Lei nº 1.596/2020, de autoria
do Deputado Delmasso, que declara o ano de 2021 como o ano da juventude no Distrito Federal.

 A proposição compõe-se de dois artigos, sendo que no art. 1º declara o ano de 2021 como
o Ano da Juventude no Distrito Federal, e o Art. 2° ocupa-se da cláusula de vigência.

Na  justificação,  o  autor  argumenta  que  a  instituição  do  ano  da  juventude  é  uma
oportunidade para o Poder Público chamar a  atenção para as questões da juventude em todo o
Distrito Federal, objetivando promover a reflexão sobre temas que abordem os diversos aspectos
dos relacionamentos entre os jovens, além de desenvolver atividades culturais, artísticas e esportivas
que estimulem a convivência, o diálogo, o trabalho mutuo e a cooperação.

Não foram ofertadas emendas no âmbito desta Comissão.

II – VOTO DO RELATOR

À Comissão de Constituição e Justiça compete, nos termos do art. 63, inciso I, do Regimento
Interno  desta  Casa,  “examinar  a  admissibilidade  das  proposições  em  geral,  quanto  à
constitucionalidade, juridicidade, legalidade, regimentalidade, técnica legislativa e redação”.

O Projeto sob análise origina-se do próprio Legislativo e, quanto à iniciativa, obedece ao
disposto  no  art.  71,  II,  da  LODF,  visto  que  a  propositura  de  leis  ordinárias  é  ínsita  ao  Poder
legiferante. Veja-se:

“Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias, observada a forma e os
casos  previstos  na  Lei  Orgânica,  cabe:  (Caput  com  a  redação  da  Emenda  à  Lei
Orgânica nº 86, de 2015.)

I – a qualquer membro ou comissão da Câmara Legislativa; (Inciso acrescido pela
Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.) (...)”

Verifica-se, de igual sorte, que a matéria versada no programa normativo não é reservada à
iniciativa privativa de outra Autoridade ou Poder de Estado do Distrito Federal. 
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Quanto às competências federativas, sabe-se que a atuação do legislador distrital na criação
de datas e períodos comemorativos, quando não implique criação de feriados civis, não invade a
esfera privativa da competência legislativa da União, nos termos da jurisprudência do STF:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI DISTRITAL  3.083,  DE 07.10.02.
DIA DO COMERCIÁRIO. DATA COMEMORATIVA E FERIADO PARA TODOS OS EFEITOS
LEGAIS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 22, I. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO
PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO DO TRABALHO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
1.  Preliminar de  não-conhecimento  afastada. Norma  local  que  busca  coexistir,  no
mundo jurídico, com lei  federal preexistente, não para complementação, mas para
somar  nova  e  independente  hipótese  de  feriado  civil.  2.  Inocorrência  de
inconstitucionalidade na escolha, pelo legislador distrital, do dia 30 de outubro como
data  comemorativa  em homenagem à  categoria  dos comerciários  no  território do
Distrito Federal. 3. Implícito ao poder privativo da União de legislar sobre direito do
trabalho está o de decretar feriados civis, mediante lei federal ordinária, por envolver
tal iniciativa consequências nas relações empregatícias e salariais. Precedentes: AI
20.423, rel. Min. Barros Barreto, DJ 24.06.59 e Representação 1.172, rel. Min. Rafael
Mayer, DJ 03.08.84. 4. Ação direta cujo pedido é julgado parcialmente procedente.
(ADI 3069, Relator(a): ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 24/11/2005, DJ  
16-12-2005 PP-00057 EMENT VOL-02218-02 PP-00317 RJP v. 2, n. 8, 2006, p. 140
LEXSTF v. 28, n. 325, 2006, p. 93-98)

Trata-se, ademais, de questão relativa aos interesses da juventude, sobre os quais o Distrito
Federal possui competência legislativa concorrente com a União, conforme disposição expressa da
Constituição Federal e da Lei Orgânica, respectivamente:

Art.  24.  Compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar
concorrentemente sobre: (...) XV - proteção à infância e à juventude;

Art. 17. Compete ao Distrito Federal, concorrentemente com a União, legislar sobre:
(...) XIII – proteção à infância e à juventude;

Sob  o  ponto  de  vista  material,  observa-se  que  o  conteúdo  normativo  preordena-se  à
consecução da efetivação dos preceitos constitucionais instituídos pela Emenda Constitucional nº 65,
que cuidam dos direitos da juventude, assegurando a promoção de programas relativos à proteção
especial dos jovens. Confira-se:

Art. 227. É dever da  família, da  sociedade  e  do  Estado  assegurar à  criança,  ao
adolescente  e  ao  jovem,  com  absoluta  prioridade,  o  direito  à  vida,  à  saúde,  à
alimentação, à  educação, ao lazer, à  profissionalização, à  cultura, à  dignidade, ao
respeito, à  liberdade e  à  convivência  familiar e  comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) § 1º O Estado
promoverá programas de assistência integral  à saúde da criança, do adolescente e
do  jovem,  admitida  a  participação  de  entidades  não  governamentais,  mediante
políticas  específicas  e  obedecendo  aos  seguintes  preceitos:  (Redação  dada  Pela
Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

O princípio da proteção integral de crianças e jovens, por constituir norma constitucional de
natureza  essencialmente  programática, requer,  para efeito  de sua  plena aplicabilidade, a  devida
integração  normativa,  a  ser  operada,  mediante  adequada  intervenção  legislativa  (“interpositio
legislatoris”), conforme ensina o eminente doutrinador José Afonso da Silva:

(...)  podemos  conceber como programáticas  aquelas normas através das  quais  o
constituinte, em vez de regular, direta e imediatamente, determinados interesses,
limitou-se  a  traçar-lhes  os  princípios  para  serem  cumpridos  pelos  seus  órgãos
(legislativos,  executivos,  jurisdicionais  e  administrativos),  como  programas  das
respectivas  atividades,  visando  à  realização  dos  fins  sociais  do  Estado.
(Aplicabilidade das Normas Constitucionais, Malheiros Editores, 8ª edição, pág. 135)
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Nesse sentido, a proposição alinha-se ao desiderato constitucional de criação de políticas
direcionadas à visibilidade e promoção social dos jovens, na medida em que se ocupa em erigir a
nível legal marco temporal que homenageia a juventude no Distrito Federal.  

Pontua-se, por fim, que a “lege ferenda” observa a juridicidade e sua correta inserção no
ordenamento jurídico (art. 130 do Regimento Interno) e a matéria nela estabelecida não se encontra
rejeitada ou havida por prejudicada (art. 142, II, do Regimento Interno), atendendo, quanto à sua
elaboração e redação, aos requisitos da Lei Complementar distrital nº 13/96, que regulamenta o art.
69 da LODF.

Ante  o  exposto,  manifestamo-nos  pela  ADMISSIBILIDADE  do  Projeto  de  Lei  nº
1.596/2020 no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em ...

DEPUTADA JAQUELINE SILVA                 DEPUTADO DANIEL DONIZET
Presidente                                               Relator

Documento assinado eletronicamente por DANIEL XAVIER DONIZET - Matr. 00144,
Deputado(a) Distrital,  em 12/05/2021,  às  16:59,  conforme  Art. 22,  do Ato  do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal
nº 214, de 14 de outubro de 2019.
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